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que o dano estético seja de vulto, impressionando logo o
observador: outros contentam-se com o prejuízo mínimo; e
ainda outros colocam-se entre esses dois grupos; a lesão à
estética deve ser de certa monta, preocupando, causando
mesmo vexame ao portador e desgosto ou desagrado a
quem o vê, sem ser necessário atingir os limites de coisa hor-
ripilante ou aleijão’ (GRECO, Rogério. Código Penal comen-
tado. Niterói: Impetus, 2008, p. 433-434).

Na hipótese dos autos, pela análise do laudo peri-
cial, verifica-se que a conduta dos acusados, ora
apelantes, provocou um dano estético considerável na
face da vítima, não só pela existência da mencionada
cicatriz, mas também pelo afundamento do osso frontal
à esquerda, o que, com toda a certeza, envergonha-a e
desagrada a quem a vê, configurando, sem sombra de
dúvidas, uma deformidade permanente que, nos dizeres
do renomado penalista Mirabete, 

[...] é o prejuízo estético, adquirido, visível, indelével no
corpo do ofendido. Deve haver uma modificação que cause
dano estético de certa monta e capaz de causar impressão
de desagrado, vexatório para a vítima (MIRABETE, Júlio
Fabbrini. Código Penal interpretado. 4. ed., São Paulo: Atlas,
2003, p. 882). 

De se consignar que, ainda que tal deformação
tenha solução cirúrgica, ela não perderá a natureza
jurídica de deformidade permanente, consoante orien-
tação dos tribunais pátrios: 

É irrelevante que a debilidade permanente seja passível de
correção por via cirúrgica (a que não está a vítima obrigada
a se submeter e cujo resultado é aleatório). Para o reco-
nhecimento da permanência da debilidade não é preciso
que ela seja perpétua ou impassível de tratamento (TJSP, RJT-
JESP 94/456). 

Comprovada, pois, a deformidade permanente por
dano estético, constituindo-se a conduta dos apelantes
no crime de lesão corporal gravíssima, não havendo
como acolher a tese defensiva de desclassificação para
lesão corporal leve. 

Em face da não desclassificação da conduta, resta
prejudicado o pedido de reconhecimento da prescrição,
que seria decorrente da desclassificação. 

Ressalto, por derradeiro, que as defesas não for-
mularam nenhum pedido relativo à aplicação da pena e
tampouco vislumbro qualquer reparo a que se deva pro-
ceder, de ofício, relativamente a Ataíde e Sandoval,
sendo de se registrar que as penas-base foram estabele-
cidas em quantum ligeiramente acima do patamar míni-
mo legal cominado à espécie em face das circunstâncias
judiciais desfavoráveis que militam em desfavor deles,
tendo sido agravadas, na 2ª fase, em razão da rein-
cidência de ambos. 

Contudo, vislumbro excesso na fixação da pena-
base em relação a Antônio Giovane, uma vez que, não

obstante todas as circunstâncias judiciais, à exceção de
uma, tenham sido valoradas favoravelmente, o ilustre
magistrado fixou-a no mesmo patamar que os demais
corréus, que ostentam várias circunstâncias desfa-
voráveis, o que exige a reformulação da pena. 

Sendo assim, em face da análise das balizas judi-
ciais tal como procedida pelo magistrado primevo, e
considerando que a pena cominada ao tipo é de 02
(dois) a 08 (oito) anos, fixo a pena-base em relação a
Antônio em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de
reclusão, a qual torno definitiva, à míngua de atenuantes ou
agravantes, causas de aumento ou de diminuição de pena. 

Mantenho, no mais, a bem lançada sentença con-
denatória. 

4. Conclusão. 
Por essas razões, rejeito a preliminar suscitada pela

defesa e, no mérito, nego provimento aos primeiro e ter-
ceiro recursos e dou provimento parcial ao segundo,
para reduzir a pena aplicada a Antônio Giovane de
Paula, mantendo, no mais, a bem lançada sentença con-
denatória. 

Tendo os apelantes Sandoval dos Santos e Antônio
Giovane de Paula sido assistidos pela Defensoria Pública
durante todo o processo, isento-os do pagamento das
custas processuais, nos moldes do art. 10, inciso II, da
Lei Estadual nº 14.939/03. Quanto a Ataíde Antônio
Ribeiro, representado por advogado constituído, custas
na forma da lei. 

É o voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e EDUARDO BRUM. 

Súmula - PRIMEIRO E TERCEIRO RECURSOS NÃO
PROVIDOS E SEGUNDO APELO PROVIDO EM PARTE.

. . .

Falsa identidade - Nome falso - Apresentação
perante a autoridade policial - Princípio da

autodefesa - Atipicidade - Descaracterização do
delito - Absolvição

Ementa: Penal. Crime de falsa identidade. Absolvição.
Necessidade. Recurso provido.

- Não há que se falar em configuração do delito previs-
to no art. 307 do Código Penal nas hipóteses em que o
agente dá nome falso à autoridade policial como forma
de autodefesa para encobrir maus antecedentes, pois tal
conduta encontra-se abrigada pela garantia constitu-
cional que lhe assegura o direito ao silêncio.
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- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMAARRIIAA CCEELLEESSTTEE PPOORRTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2010. - Maria
Celeste Porto - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MARIA CELESTE PORTO - Trata-se de recur-
so de apelação interposto por Edigar Camilo Silva (f. 99)
contra sentença oriunda da 3ª Vara Criminal da
Comarca de Contagem, f. 91/95, que o condenou nas
sanções do art. 307 do Código Penal Brasileiro à pena
privativa de liberdade de quatro meses e vinte dias de
detenção, regime inicial fechado, e ao pagamento de
cinquenta e quatro dias-multa, unitariamente no mínimo
legal.

Segundo a denúncia, no dia 31 de agosto de
2007, por volta das 15h, policiais militares, em razão de
notitia criminis anônima, dirigiram-se ao local indicado,
onde estaria ocorrendo tráfico de drogas.

Consta, ainda, que o nacional, no momento da
abordagem policial, atribuiu-se falsa identidade, para
obter vantagem em proveito próprio.

Inconformada, a defesa apresentou as razões de 
f. 101/103, em que pugna pela absolvição do réu, ale-
gando a atipicidade da conduta. Alternativamente, pede
a redução da reprimenda a quo.

Contra-arrazoando o recurso, f. 105/111, sustenta
o ilustre representante do Ministério Público a
manutenção do decisum.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-
Geral de Justiça, em parecer da lavra da ilustre
Procuradora Valéria Dupin Lustosa, opinou pelo provi-
mento do recurso (f. 130/135-TJ).

É o sucinto relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade e

processamento, conheço do recurso.
Não foram arguidas preliminares e tampouco vis-

lumbro qualquer nulidade a ser declarada de ofício,
motivo pelo qual passo ao imediato exame do mérito
recursal.

Autoria e materialidade do delito não foram ques-
tionadas pelas partes, limitando-se o pleito defensivo ao
pedido de absolvição do acusado Edigar Camilo Silva,
ora apelante, do delito de falsa identidade (art. 307 do
Código Penal).

Embora exista divergência na doutrina e na
jurisprudência acerca da caracterização desse crime nas
hipóteses em que o agente se atribui falsa identidade
perante a autoridade policial, objetivando encobrir even-
tuais maus antecedentes ou sua imputabilidade, já tomei
o posicionamento, em inúmeros outros julgamentos, de
que tal conduta é atípica.

Filio-me à corrente mais moderna da jurisprudên-
cia, segundo a qual tal fato não pode ser considerado
típico em razão do princípio da autodefesa consagrado
pela Carta Constitucional de 1988.

Confira:

Habeas corpus. Falsa identidade perante autoridade policial.
Autodefesa. Atipicidade. Tentativa de roubo e resistência.
Desdobramento. Absorção. Concurso de crimes.
Inocorrência. Presença de duas qualificadoras. Aumento
acima do mínimo. Falta de fundamentação. Inviabilidade.
Maus antecedentes. Ações penais em curso. Exasperação da
pena. Impossibilidade. Reincidência específica. Agravamento
da pena. Ausência de excesso. Pena superior a 4 (quatro)
anos. Reincidência e circunstância judicial desfavorável.
Regime fechado para o início de cumprimento da pena.
Ordem parcialmente concedida.
1. Não se pode atribuir o crime previsto no art. 307 do
Código Penal ao agente que se atribui falsa identidade pe-
rante autoridade policial para evitar sua prisão.
[...] (STJ - 6ª Turma - Relator: Ministro Og Fernandes - HC
97857/SP - DJe de 10.11.2008).

Penal. Habeas corpus. Falsa identidade perante autoridade
policial. Atipicidade da conduta. Ordem concedida.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
não comete o delito previsto no art. 307 do Código Penal o
réu que, diante da autoridade policial, atribui-se falsa iden-
tidade, em atitude de autodefesa, porque amparado pela
garantia constitucional de permanecer calado, ex vi do art.
5º, LXIII, da CF/88.
2. Ordem concedida para anular a condenação pelo crime
de falsa identidade, em conformidade com o parecer minis-
terial (STJ - 5ª Turma - Relator: Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho - HC 88998/RS - DJ de 25.02.2008, p. 345).

Habeas corpus. Falsa identidade. Falta de fundamentação
do acórdão. Não ocorrência. Crime formal. Elaboração de
laudo pericial. Prescindibilidade. Atipicidade da conduta.
Ordem concedida de ofício.
1. O acórdão, ao contrário do afirmado pelo impetrante,
encontra-se devidamente fundamentado, não restando con-
figurada a ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal.
2. O crime previsto no art. 307 do Código Penal é delito for-
mal, revelando-se desnecessária a elaboração de laudo
pericial para a sua caracterização.
3. É pacífico nesta Corte o entendimento de que não comete
o crime de falsa identidade aquele que, perante autoridade
policial, se apresenta com outro nome, procurando ocultar
antecedentes criminais negativos.
4. Habeas corpus denegado, concedida a ordem de ofício
para tornar sem efeito a condenação pela prática do crime
previsto no art. 307 do Código Penal (STJ - 6ª Turma -
Relator: Ministro Paulo Gallotti - HC 23372/SP - DJ de
26.03.2007, p. 284).
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Logo, a meu sentir, como não há o dolo específico
na conduta do preso que fornece identidade errada
visando sua autodefesa, tenho que a absolvição do
nacional nesse delito é medida que se impõe.

Por assim entender, dou provimento ao recurso
para absolver o recorrente das sanções do art. 307 do
Código Penal, nos termos do art. 386, inciso III, do
Código de Processo Penal.

Expeça-se alvará de soltura se por al não estiver preso.
É como voto.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES PEDRO VERGARA e ADILSON LAMOUNIER.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


